
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.250 - RS (2009/0034479-9)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA GATTO TOSIN E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. REESTRUTURAÇÃO PELA LEI N.º 10.355/2001. 
LIMITES DA COISA JULGADA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
ALCANCE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA 
APRESENTADOS NA INICIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO 
DO SERVIDOR PÚBLICO A REGIME JURÍDICO. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quanod o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem expressamente se manifesta sobre as 
questões apontadas como omitidas pelo o Recorrente, como, na hipótese, em que 
examinou a tese dos Exequentes de existência de coisa julgada capaz de elidir a 
limitação imposta ao pagamento do chamado "reajuste de 28,86%" pela 
reestruturação da carreira.

2. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento do reajuste de 
28,86% à data da edição da lei que reestrutura a carreira do servidor. 
Precedentes do STJ.

3. O reajuste de vencimentos do servidor público, reconhecido 
judicialmente, está limitado à data da reestruturação da carreira, quando a nova 
tabela, desvinculada da anterior, o tenha absorvido, sob pena de ter-se uma 
parcela remuneratória eternizada, que inviabilizaria a discricionariedade da 
Administração de promover as alterações na estrutura remuneratória dos 
servidores, ao argumento de ofensa à coisa julgada. 

4. A coisa julgada, consubstanciada no dispositivo e na fundamentação 
da decisão judicial transitada em julgado, está delimitada pelo pedido e pela causa 
de pedir apresentados na petição inicial do processo de conhecimento; devendo a 
execução do título executivo judicial processar-se nos exatos limites objetivos da 
demanda, de modo que a coisa julgada produzirá efeitos enquanto perdurar a 
situação fático-jurídica descrita na causa de pedir. Precedentes. 

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
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Brasília (DF), 25 de outubro de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.250 - RS (2009/0034479-9)
  
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA GATTO TOSIN E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DE FATIMA GATTO 

TOSIN e outro em face de decisão de minha lavra que restou ementada nos seguintes termos, in 

verbis:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 
DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. CARREIRA PREVIDENCIÁRIA. 
REESTRUTURAÇÃO PELA LEI N.º 10.355/2001. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 358)

Em suas razões, sustentam os Agravantes, em apertada síntese, que a decisão ora 

agravada deixou de examinar seu argumento central acerca da existência de coisa julgada, no 

sentido de que, no título executivo, só há autorização para as compensações previstas nas Leis 

n.os  8.622/93 e 8.627/93.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.250 - RS (2009/0034479-9)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. REESTRUTURAÇÃO PELA LEI N.º 10.355/2001. 
LIMITES DA COISA JULGADA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
ALCANCE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA 
APRESENTADOS NA INICIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO 
DO SERVIDOR PÚBLICO A REGIME JURÍDICO. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quanod o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem expressamente se manifesta sobre as 
questões apontadas como omitidas pelo o Recorrente, como, na hipótese, em que 
examinou a tese dos Exequentes de existência de coisa julgada capaz de elidir a 
limitação imposta ao pagamento do chamado "reajuste de 28,86%" pela 
reestruturação da carreira.

2. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento do reajuste de 
28,86% à data da edição da lei que reestrutura a carreira do servidor. 
Precedentes do STJ.

3. O reajuste de vencimentos do servidor público, reconhecido 
judicialmente, está limitado à data da reestruturação da carreira, quando a nova 
tabela, desvinculada da anterior, o tenha absorvido, sob pena de ter-se uma 
parcela remuneratória eternizada, que inviabilizaria a discricionariedade da 
Administração de promover as alterações na estrutura remuneratória dos 
servidores, ao argumento de ofensa à coisa julgada. 

4. A coisa julgada, consubstanciada no dispositivo e na fundamentação 
da decisão judicial transitada em julgado, está delimitada pelo pedido e pela causa 
de pedir apresentados na petição inicial do processo de conhecimento; devendo a 
execução do título executivo judicial processar-se nos exatos limites objetivos da 
demanda, de modo que a coisa julgada produzirá efeitos enquanto perdurar a 
situação fático-jurídica descrita na causa de pedir. Precedentes. 

5. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O presente agravo regimental é manifestamente infundado, devendo a decisão 

atacada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Nessa esteira, reitero que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

expressamente se manifestou, de maneira clara e coerente, sobre as questões apontadas como 

omitidas pelos ora Recorrentes, mormente pelo afastamento da tese dos Exequentes de 

existência de coisa julgada capaz de elidir a limitação imposta ao pagamento do chamado 

"reajuste de 28,86%" pela reestruturação da carreira.
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Assim, não merece prosperar a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, aventada nas razões do recurso especial.

De outra parte, conforme já consignado na decisão agravada, entendo que o 

presente caso subsume ao entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento do reajuste de 28,86% à data da 

edição da lei que reestrutura a carreira do servidor.

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA ÀS LEIS 
8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86%. REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE. SÚMULA 
7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, tendo, inclusive, 
procedido à integração do julgado ao ratificar o equívoco no julgamento 
acerca do termo final da incidência dos juros compensatórios, é de se 
afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2. O Tribunal de origem assentou ser inviável a compensação do 
reajuste de 28,86% com qualquer progressão funcional que não seja 
proveniente das Leis 8.622/93 e 8.627/93. A reforma desse entendimento 
demanda reexame de fatos e provas, providência inadmissível na via eleita, 
em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no REsp 
992.354/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/8/2008.

3. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento de 
reajuste devido, em face de decisão judicial, à data da edição da lei que 
reestrutura a carreira do servidor. Nesse sentido:AgRg no REsp 
1.218.456/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
15/3/2011e AgRg no REsp 957.376/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues - 
Desembargador convocado do TJ/CE, Sexta Turma, DJe 13/12/2010 

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1361251/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 24/05/2011.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 28,86%. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE.

[.....]
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 

firmado no âmbito do STJ, no sentido de que não ofende a coisa julgada a 
limitação do pagamento de reajuste devido, em face de decisão judicial, à 
data da edição da lei que reestrutura a carreira do servidor.

5. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 1218456/RS, 2.ª 
Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 15/03/2011.)

Documento: 1101253 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2011 Página  5 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO OBSERVÂNCIA. NULIDADE SUPERADA. JULGAMENTO 
PELO COLEGIADO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM OS 
REPOSICIONAMENTOS DA LEI N.º 8.627/93.

1. Eventual nulidade da decisão monocrática, em face da não 
observância dos critérios estabelecidos no art. 557 do Código de Processo 
Civil, fica superada se a questão é reapreciada pelo órgão colegiado na via 
de agravo regimental; razão pela qual deve ser afastada a alegada ofensa 
ao aludido dispositivo. Precedentes.

2. Firmado o entendimento pelo Tribunal de origem de que a 
Portaria n.º 9.924/95 veiculou apenas a regulamentação do pagamento das 
diferenças entre o percentual de 28,86% e os reposicionamentos 
decorrentes da Lei n.º 8.627/93, mostra-se inviável a reforma do acórdão 
recorrido, a teor da Súmula n.º 07/STJ, pois demandaria o reexame das 
provas carreadas aos autos.

3.  A coisa julgada, consubstanciada no dispositivo e na 
fundamentação da decisão judicial transitada em julgado, está delimitada 
pelo pedido e pela causa de pedir apresentados na petição inicial do 
processo de conhecimento; devendo a execução do título executivo judicial 
processar-se nos exatos limites objetivos da demanda, de modo que a coisa 
julgada produzirá efeitos enquanto perdurar a situação fático-jurídica 
descrita na causa de pedir. Precedentes.

4. Em regra, o direito a reajuste de vencimentos reconhecido 
judicialmente está limitado à data da reestruturação da carreira, quando a 
nova tabela, desvinculada da anterior, o tenha absorvido, sob pena de se 
inviabilizar as alterações na estrutura remuneratória dos servidores 
promovida pela Administração, ao argumento de ofensa à coisa julgada.

5. Não ofende a coisa julgada a limitação temporal do pagamento 
do reajuste, devido em face de decisão judicial, na data da edição da lei 
que reestrutura a carreira do servidor, uma vez que a superveniência de lei 
instituindo novo regime jurídico remuneratório modifica a situação 
fático-jurídica (causa de pedir) existente quando da propositura da ação e, 
consequentemente, faz cessar os efeitos da coisa julgada.

6. Tendo o Tribunal de origem expressamente consignado que a Lei 
n.º 10.405/2002 reestruturou a carreira dos Autores; a reforma do acórdão 
recorrido, sob a alegação de que a reestruturação somente teria ocorrido 
com a edição da Lei n.º 11.344/2006, se mostra inviável na via do especial 
por força da Súmula n.º 07/STJ.

7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1142274/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 05/04/2010.)

Sobre o tema, é importante ressaltar que a coisa julgada contida no dispositivo da 

decisão judicial transitada em julgado está delimitada pelo pedido e pela causa de pedir 

apresentadas na petição inicial do processo de conhecimento, devendo a execução do título 

executivo judicial processar-se nos exatos limites da demanda, ressaltando que a coisa julgada 
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será eficaz enquanto perdurar a situação fático-jurídica descrita na causa de pedir.

Por oportuno, colaciono os seguintes precedentes que bem evidenciam a limitação 

temporal da decisão judicial:

"TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA 
- ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - INCIDÊNCIA DE TRIBUTO 
SOBRE BASE DE CÁLCULO MAIOR QUE A PRESUMIDA - PRETENSÃO 
DE AFASTAR O DECRETO ESTADUAL 41.653/1997 - SUPERVENIÊNCIA 
DE NOVA LEGISLAÇÃO - SÚMULA 239/STF E ART. 471 DO CPC - 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - OBSERVÂNCIA DA NOVA 
LEGISLAÇÃO A DEPENDER DE SEU TEOR - PREQUESTIONAMENTO - 
DIVERSOS DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL - AUSÊNCIA - 
SÚMULA 211/STJ - DIREITO LOCAL - INCABIMENTO - SÚMULA 280/STF 
- SÚMULA: VIOLAÇÃO - INCABIMENTO - TAXA SELIC - ANÁLISE 
PREJUDICADA.

1. A coisa julgada é a eficácia que torna imutável uma relação 
jurídica declarada pelo Poder Judiciário.

2. Foge ao alcance da coisa julgada a modificação nas 
circunstâncias de fato ou de direito ocorridas na relação jurídica acertada.

3. A superveniência de nova legislação dispondo sobre a relação 
jurídica objeto de anterior mandado de segurança pelo qual se afastou as 
disposições de Decreto revogado pode atingir ou não o impetrante, tudo a 
depender dos limites do pedido e do comando judicial prolatado, bem como 
do teor das alteração legislativas ocorridas.

4. Inexistência de prequestionamento dos arts. 3º e 6º do CPC; art. 
1º  da Lei 1.533/51; arts. 162, I, 166 e 170 do CTN; art. 1017 do CC; arts. 
10, caput e § 1º e 23, parágrafo único, da LC 87/96 . Inteligência da 
Súmula 211/STJ.

[....]
8. Recurso especial não conhecido." (REsp 1095373/SP, 2.ª Turma, 

Rel. Ministra  ELIANA CALMON,  Dje de 04/08/2009; sem grifo no original.)

"PROCESSO CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EFICÁCIA DA COISA JULGADA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. SENTENÇA 
QUE, EM AÇÃO DECLARATÓRIA, RECONHECEU O DIREITO À 
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS CREDORES DO ICMS. EFICÁCIA 
PROSPECTIVA DA COISA JULGADA.

1.  A decisão em ação declaratória que reconhece, em manifestação 
trânsita, o direito ao creditamento de correção monetária de determinado 
período inadmite execução em relação ao mesmo lapso, proposta 
subseqüentemente à coisa julgada, sob pena de violação da eficácia 
preclusiva da mesma, que se opera na forma do art. 474, do CPC.

2. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões 
que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como a coisa julgada, que 
consubstancia condição genérica negativa para o legítimo exercício do 
direito de ação.

3. Conquanto seja de sabença que o que faz coisa julgada material 
é o dispositivo da sentença,  faz-se mister ressaltar que o pedido e a causa 
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de pedir, tal qual expressos na petição inicial e adotados na fundamentação 
do decisum, integram a res judicata, uma vez que atuam como 
delimitadores do conteúdo e da extensão da parte dispositiva da sentença. 
Dessa forma, enquanto perdurar a situação fático-jurídica descrita na 
causa de pedir, aquele comando normativo emanado na sentença, desde 
que esta transite em julgado, continuará sendo aplicado, protraindo-se no 
tempo, salvo a superveniência de outra norma em sentido diverso.

[...]
7. Recurso especial provido." (STJ, REsp 795.724/SP, 1.ª Turma, Rel. 

Ministro  LUIZ FUX, DJ de 15/03/2007; sem grifos no original.)

Nessa linha de raciocínio, conclui-se que o reajuste de vencimentos reconhecido 

judicialmente está limitado à data da reestruturação da carreira, quando a nova tabela, 

desvinculada da anterior, o tenha absorvido, sob pena de ter-se uma parcela remuneratória 

eternizada, que poderia, inclusive, inviabilizar a discricionariedade da Administração de promover 

as alterações na estrutura remuneratória dos servidores, ao argumento de ofensa à coisa julgada. 

Vale lembrar que, em face da demora do processo judicial, muitas vezes o direito 

reconhecido pela sentença transitada em julgado já nasce com sua vida limitada, pois no 

transcurso do processo judicial, alterou-se a situação fática com a superveniência de lei 

instituindo novo quadro normativo para remuneração dos servidores. Em resumo, a sentença 

transitada em julgado não tem eficácia perpétua, capaz de prevalecer sobre as alterações 

legislativas futuras.

Nesse ponto, é sabido e consabido que os servidores públicos não têm direito 

adquirido a regime jurídico, sendo-lhes assegurado apenas, pelo ordenamento constitucional 

pátrio, a irredutibilidade de vencimentos. Não há, portanto, impedimento de a Administração 

promover alterações na composição dos vencimentos dos servidores públicos, retirando 

vantagens, gratificações, reajustes etc, desde que não haja redução do montante até então 

percebido.

Por oportuno, destaco o julgado, cuja ementa está a seguir transcrita, em que 

aprecei questão análoga a dos autos:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGEM 
PERCEBIDA POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO. REAJUSTAMENTO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. NOVA PRETENSÃO. CAUSA DE PEDIR E PEDIDO DIVERSOS 
DA CAUSA ORIGINÁRIA. ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA 
REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.

1. É uníssono o entendimento de que servidores públicos não têm 
direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhes assegurado, pelo 
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ordenamento constitucional pátrio, apenas a irredutibilidade de 
vencimentos. Nessa esteira, não há impedimento que a Administração 
promova alterações na composição dos vencimentos dos servidores 
públicos, retirando vantagens, gratificações, reajustes etc, desde que não 
haja redução do montante até então percebido.Precedentes.

2. A coisa julgada está delimitada pelo pedido e pela causa de 
pedir apresentadas na ação de conhecimento, devendo sua execução se 
processar nos seus exatos limites, sendo certo que seus efeitos serão 
mantidos enquanto perdurar a causa de pedir, os quais, no caso, se 
manterão até a superveniência de outra norma que regule a matéria, ou 
melhor, que altere a estrutura remuneratória dos servidores.

3. Em face da morosidade inerente ao processo judicial, o direito 
reconhecido pela sentença transitada em julgado muitas vezes já nasce com 
seus efeitos limitados, pois é comum, no curso do processo, a superveniência 
de norma modificadora da estrutura remuneratória dos servidores, que 
afasta a eficácia perpétua da decisão judicial, capaz de prevalecer sobre as 
alterações legislativas futuras.

4. Constatado que a pretensão posta à apreciação do Judiciário na 
presente demanda é manifestamente distinta daquela buscada no mandamus 
coletivo originariamente impetrado, em face de evidente distinção entre as 
causas de pedir e os pedidos, mostra-se inviável de ser deduzida em sede de 
execução de sentença proferida no referido writ, ao argumento de 
necessidade de observância da coisa julgada. Ofensa à coisa julgada 
afastada.

5. Recurso especial conhecido e desprovido." (REsp 882.242/ES, 5.ª 
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 01/06/2009.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0034479-9 REsp 1.125.250 / RS

Números Origem:  200671000392097       200771000163520       200804000106512

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE FATIMA GATTO TOSIN E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA GATTO TOSIN E OUTRO
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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